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MPT pode propor acao contra firmas de advocacia, diz TST

A 52 Turmado Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a legitimidade do Ministério Publico do
Trabalho para gjuizar agdo civil publica contratrés firmas de advocacia em Campo Grande (MS).

Divulgacdo TST

52 Turmado TST reformou decisio do TRT-24 Divulgagéo TST

Acusadas de ndo assinar a carteira dos profissionais, as empresas contestavam a legitimidade do 6rgéo
para propor aagdo. Todavia, o colegiado assegurou a competéncia do 6rgéo por entender que se tratar de
defesa de interesses sociais e individuais indisponiveis dos trabal hadores.

O MPT pediu que fosse declarada a existéncia do grupo econdmico formado pelas trés firmas. O
objetivo eraexigir o registro de seus trabal hadores e formalizacéo dos contratos pretéritos de
empregados do setor administrativo, bacharéis e advogados.

Requereu também que as firmas ndo contratassem novos advogados e pediu a condenagdo em danos
morais coletivos de R$ 5 milhdes, de forma solidaria entre as empresas.

Tanto o juizo de primeiro grau quanto o Tribunal Regional do Trabalho da 242 Regido declararam a
ilegitimidade do MPT para propor a agdo. Segundo o TRT-24, trata-se de direito heterogéneo. Nesse
sentido, segundo o 6rgédo, depende de provaindividual de cada trabalhador quanto ao inicio da prestacéo
de servicos e ao reconhecimento dos elementos fatico-juridicos da relagdo de emprego.

Naavaliacéo do relator do recurso de revista do Ministério Pablico, ministro Breno Medeiros, o 6rgéo
detém, sim, legitimidade para gjuizar a agéo, pois se trata de buscar o reconhecimento de direito
decorrente de origem comum diante da acusacéo de fraude na contratacdo de trabalhadores sem carteira
assinada, quando presentes os requisitos da relacéo de emprego.

O relator lembrou ainda que a defesa de interesses individuais homogéneos se baseia na defesa dos
interesses sociais e individuais indisponiveis (artigo 127 da Constituicéo) e que 0 processo ndo poderia
ter sido extinto, como decidiram as instancias anteriores.
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Com a deciséo, 0 processo retorna para o TRT-24 para novo julgamento. Com informagdes da
assessoria de imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.

1327-20.2013.5.24.0005

Date Created
15/04/2020

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 15/04/2020



